
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.472 - SP 
(2015/0120446-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARCIA MARIA DE CASTRO MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS URBANÍSTICOS E 
AMBIENTAIS. CONSTATAÇÃO DOS ELEMENTOS CONDUCENTES AO 
DEVER ESTATAL DE INDENIZAR. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento 
do juiz (art. 130 do CPC) permitem ao julgador determinar as provas que 
entender necessárias à instrução do processo, bem como indeferir aquelas que 
considerar inúteis ou protelatórias.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, concluiu estarem presentes todos os elementos 
conducentes ao dever estatal de indenizar.
4. Rever o entendimento consignado pela Corte local requer revolvimento do 
conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos contidos 
nos autos para alcançar tal entendimento. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.472 - SP 
(2015/0120446-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARCIA MARIA DE CASTRO MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 251-254, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante reitera a alegação de ofensa aos arts. 131, 330 e 535 do 

CPC. Além de negativa de prestação jurisdicional, sustenta que o acórdão recorrido dispensou 

o autor da ação de comprovar os fatos por ele alegados, valendo-se de fatos exteriores ao 

processo. 

Afirma que, no caso dos autos, não é necessário o reexame dos fatos e provas 

da causa para concluir pela violação aos citados dispositivos legais, bastando a leitura da 

sentença e do acórdão recorrido.

Defende a inexistência da efetiva comprovação dos danos alegados pelo 

Ministério Público. Aduz (fl. 300, e-STJ):

Ao presumir a existência de danos ambientais e urbanísticos em 
hipótese como a dos autos  – parcelamento e ocupação irregular de terrenos 
urbanos – e impor indenização para sua reparação, o Tribunal a quo abre 
precedente perigoso, considerada a realidade das cidades brasileiras, em 
desfavor, repita-se, da proteção ambiental e urbanística e do erário.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.472 - SP 
(2015/0120446-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.12.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se configura 

a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Sendo o juiz o destinatário da prova, ele pode, com base nas provas 

colacionadas aos autos, decidir antecipadamente a lide, sem que isso ofenda aos dispositivos 

que ora se alegam vulnerados, conforme pacífica jurisprudência desta Corte.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. 
MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. É possível o julgamento antecipado da lide quando o tribunal de 
origem entender substancialmente instruído o feito, declarando a existência de 
provas suficientes para seu convencimento. Os princípios da livre admissibilidade 
da prova e do livre convencimento do juiz (art. 130 do CPC) permitem ao julgador 
determinar as provas que entender necessárias à instrução do processo, bem 
como indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias.

2. Rever os fundamentos de não reconhecimento do cerceamento 
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de defesa por ter sido a lide julgada antecipadamente demanda a reapreciação do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em recurso especial, a 
teor da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.927/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
3. O magistrado é o destinatário da prova, competindo às 

instâncias ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 
produzidas, nos termos do art. 130 do CPC.

4. A avaliação tanto da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide (art. 330, I, do CPC), quanto da 
necessidade de produção de outras provas demandaria a incursão em aspectos 
fático-probatórios dos autos, inviável, portanto, em recurso especial (Súmula n. 
7/STJ).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1449368/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014)

Ademais, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu estarem presentes todos elementos 

conducentes ao dever estatal de indenizar.

Assentou (fls. 172-174, e-STJ, grifei):

(...)
Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público em face da 

Fazenda Paulista, pleiteando a reparação de danos urbanísticos e ambientais, a 
serem apurados em fase de liquidação, em razão da ocupação desordenada de 
área pública largada sem qualquer fiscalização efetiva por quem de direito.

Inegável a presença dos elementos conformadores do 
dever estatal de indenizar.

O cerne da questão refere-se ao embrião do processo de 
ocupação populacional desordenada, desses que diante das vistas grossas do 
Estado conduziu a favelização generalizada de vastas áreas urbanas, degradação 
humana e ambiental, gerando danos que se propagam em vários setores, e que 
nos programas políticos se tomaram foco obstinado de combate: violência, 
habitação, saneamento etc.

A omissão estatal na adequada preservação da área sub judice 
foi decisiva para o resultado danoso, urbanístico e ambiental, que se consolidou 
após anos de abandono. Liame cuja desconstituição não logrou êxito a Fazenda 
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Paulista, não ilidindo o dever a mera transferência da administração do local ao 
Tribunal de Justiça (Fazenda ou Tribunal, postos sob abstração teórica da 
responsabilidade patrimonial, são o mesmo ente).

(...)
Nestes casos, considerada a inércia política que durante anos 

deixou de lado o planejamento urbano e os programas habitacionais, a 
disseminação da população ocorre de modo paulatino - e exponencial usurpando 
terras públicas, muitas em posição de risco, sujeitas a deslizamentos e inundações 
(e novos decretos judiciais condenatórios por responsabilidade civil do Estado, 
gravames previdenciários e incremento do déficit público), surtos parasitários e 
marginalização social. O que requer medidas céleres.

Desse modo, rever o entendimento consignado pela Corte local requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos 

contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 

Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0120446-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 715.472 / SP

Números Origem:  0371405.5/9-00  053030099091  3714055900  59403  594053030099091  
90671198320048260000  990903  994.04.036242-1  994040362421

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCIA MARIA DE CASTRO MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARCIA MARIA DE CASTRO MARQUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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